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Ao ratificar o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC), os Estados se comprometem a 
desenvolver não apenas leis, regulamentos e políticas, mas 
também estratégias de financiamento e orçamentos, que 
estejam em conformidade com suas obrigações de direitos 
humanos. 

Existem obrigações imediatas relativas aos direitos à água e ao saneamento, tais como 

a adoção e implementação de políticas e planos nacionais de água e saneamento, e 

a priorização do acesso aos serviços de água e saneamento para indivíduos e grupos 

desfavorecidos. 

O artigo 2º do PIDESC, e dispositivos similares contidos em outros tratados 

requerem que os Estados atinjam progressivamente a realização dos direitos humanos, 

usando o máximo de recursos disponíveis de maneira não discriminatória.1 Estas 

obrigações têm uma influência direta nos orçamentos dos Estados Partes desses 

tratados, e para os quais o Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais forneceu 

interpretações autoritativas.2

Os artigos 19º e 25º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) 

complementam as obrigações decorrentes do PIDESC, reforçando a obrigação do 

Estado de assegurar que as pessoas tenham acesso à informação e possam participar 

nas decisões relativas à realização dos direitos humanos à água e ao saneamento, 

incluindo o processo orçamentário.3

01.	
Obrigações de direito internacional 
relativas ao financiamento e à 
orçamentação

Os orçamentos dos Estados são ferramentas vitais 
para traduzir as obrigações de direitos humanos para 
a realidade prática. Esta brochura delineia como os 
Estados podem cumprir essas obrigações, alocando 
o máximo de recursos disponíveis para a realização 
de todos os direitos humanos e, neste contexto, os 
direitos humanos à água e ao saneamento. 

Especificamente, esta brochura delineia como os 
direitos humanos à água e ao saneamento estão 
integrados nas quatro fases do ciclo orçamentário 
de um Estado: elaboração, apreciação legislativa, 
execução e supervisão. 
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feitos nos setores da água e saneamento. O seu relatório Atualização do progresso  

2013 cita aumentos significativos nos orçamentos para a água e saneamento em  

diversos países.7

No entanto, o Relatório da GLAAS 2014 (Análise e Avaliação Global do Saneamento 

e Água Potável) também destaca que as alocações para a água, e particularmente para 

o saneamento, continuam a ser inadequadas em muitos países, com 77% dos países 

indicando que o financiamento disponível é insuficiente para alcançar as metas de 

cobertura para o saneamento.8 

A falta de recursos não reduz a obrigação do Estado de adotar medidas para realizar 

os direitos humanos à água e ao saneamento, nem pode ser usada para justificar a 

inércia. Os Estados com recursos insuficientes têm uma obrigação de aumentar os seus 

recursos existentes através da tributação progressiva ou recursos externos, tais como o 

financiamento por doadores, seja através deempréstimos ou subvenções.9

O Banco Mundial defende que os Estados deveriam priorizar a sua despesa em 

setores como o saneamento, onde o benefício chega às pessoas desfavorecidas e 

àquelas vivendo na pobreza. Para além da alta taxa de retorno dos investimentos em 

saneamento10, há muito reconhecida, está provado que as crianças adquirem benefícios 

de saúde resultantes de melhorias de saneamento que abrangem todo o vilarejo, 

mesmo quando elas próprias não têm acesso a uma latrina no seu domicílio (embora 

estes benefícios sejam menores do que os benefícios de saúde para aquelas crianças 

que têm acesso a uma latrina no seu domicílio).11 Reconhecer o saneamento como um 

bem público, que o Estado deve priorizar no seu orçamento e programa nacionais, 

pode melhorar a saúde e contribuir para a eliminação de desigualdades no acesso  

ao saneamento.

Os Estados devem alocar o máximo de recursos disponíveis para realizar 
progressivamente todas as suas obrigações de direitos humanos, inclusive os 
direitos humanos à água e ao saneamento. 

Não há um percentual fixo do orçamento que tenha que ser alocado para a 
água e saneamento, mas nas suas decisões sobre alocações orçamentárias, os 
Estados devem considerar os compromissos nacionais e internacionais que 
assumiram para realizar estes direitos humanos.

1.1.	  
Obrigações imediatas
Obrigações imediatas relativas aos direitos humanos à água 

e ao saneamento incluem garantir que sejam alocados 

orçamentos para alinhar a legislação, políticas e programas 

com os direitos humanos à água e ao saneamento. Isso 

inclui garantir que os fundos sejam alocados para questões 

como a capacitação, o estabelecimento de normas e o 

monitoramento. (Ver Introdução, pp. 25-27)

Ao desenvolver seus orçamentos, os Estados 
devem tomar conhecimento das obrigações 
imediatas impostas pelos direitos humanos à água 
e ao saneamento. Elas incluem a garantia de que 
a legislação, as políticas e o planejamento não 
sejam discriminatórios em sua execução, e que os 
orçamentos prevejam fundos suficientes para a 
capacitação e para o monitoramento dos níveis de 
serviço e da prestação de serviços.

1.2.	  
Máximo de recursos disponíveis
Ao desenvolver seus orçamentos, os Estados devem 

considerar quais os recursos financeiros necessários para 

realizar todas as obrigações de direitos humanos, tomar 

decisões sobre como angariar os recursos financeiros 

necessários e alocar esses recursos onde fôr necessário . 

Assim como os direitos humanos à água e ao saneamento, 

os Estados devem considerar suas obrigações para realizar, 

inter alia, o direito à educação, o direito à saúde e o direito 

à alimentação.

Ao alocar o máximo de recursos disponíveis para 

todas as suas obrigações de direitos humanos, os Estados 

poderão ter que fazer escolhas difíceis entre diferentes 

direitos humanos. O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais sugeriu que a priorização de alocações poderá 

ser avaliada comparando a parte do orçamento destinada a 

um direito humano específico, com a proporção destinada 

ao mesmo direito em países de situação semelhante4, ou 

com padrões acordados regional ou internacionalmente. 

A prioridade dada no orçamento nacional à realização 

dos direitos humanos à água e ao saneamento pode ser 

demonstrada comparando o montante direcionado à água 

e ao saneamento com a alocação para outros setores, ou 

comparando as alocações destinadas à água e saneamento 

de ano para ano. 

O Relatório do Desenvolvimento Humano do PNUD 

de 20065 recomendou que os governos deveriam ter como 

objectivo gastar um mínimo de 1% do seu Produto Interno 

Bruto (PIB) na água e saneamento, enquanto a Declaração 

de eThekwini de 2008 compromete mais de 30 governos 

africanos a ter como objectivo um gasto de 0,5% do seu PIB 

só em saneamento.6 6

A parceria para o Saneamento e Água para Todos (SWA) 

também acompanha os compromissos de financiamento 
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Os benefícios decorrentes do financiamento 
da água e saneamento, os custos decorrentes 
do não financiamento da água e saneamento
Os benefícios de se investir na água e saneamento são particularmente evidentes 

na melhoria da saúde. Este tipo de investimento previne doenças como a 

diarreia, reduzindo a mortalidade infantil, e aumentando a produtividade dos 

adultos e a frequência escolar das crianças. Há benefícios adicionais que não são 

diretamente monetários, mas que têm um impacto positivo no desenvolvimento 

econômico e sustentável, como a dignidade adquirida, o progresso rumo à 

realização da igualdade de gênero , a prevenção da degradação ambiental e a 

eliminação de desigualdades, nos casos em que são feitos esforços para priorizar 

o acesso de indivíduos e grupos desfavorecidos. 

O não financiamento da água e saneamento significa saúde precária, taxas 

altas de mortalidade (principalmente entre crianças com menos de cinco anos), 

resultados insuficientes a longo prazo na saúde e educação, limites sobre futuras 

oportunidades de emprego, dias de trabalho perdidos por motivos de saúde e 

ameaças ao meio ambiente, incluindo a segurança futura dos recursos hídricos.

1.3.	  
Realização progressiva
As alocações orçamentárias devem ter em conta os custos totais da realização 

progressiva dos direitos humanos. Alocações inadequadas para uma manutenção 

regular levam à degradação dos serviços existentes de água e saneamento, resultando 

no retrocesso do gozo pelas pessoas dos seus direitos humanos à água e ao 

saneamento. O relatório da GLAAS de 2012 sugere que 75% do investimento na  

água e saneamento deveria ir para a operação e manutenção, mas atualmente isso  

não foi conseguido.12

O orçamento do Nepal de 2009/2010 prometeu cumprir uma política de “Um 

Vaso Sanitário por Moradia”. No entanto, a WaterAid Nepal calculou que o orçamento 

do governo forneceria apenas 250 núpias Nepalesas (US$ 2,54) para cada indivíduo sem 

acesso ao saneamento até 2017. Isso não teria sido suficiente para cobrir todos os custos 

da promoção do saneamento, educação sobre a higiene, e assistência aos mais pobres, 

mesmo que o governo partisse do princípio de que os domicílios pagariam a maioria 

dos custos de construção das suas próprias latrinas. Depois de essa discrepância entre 

política e orçamento ter sido levada à atenção do governo, foram prometidos fundos 

adicionais para o saneamento.13

Os Estados devem alcançar um equilíbrio entre as alocações orçamentárias 
para a água e saneamento destinadas a: construção de infraestrutura; 
operação e manutenção; treinamento e capacitação; e atividades para 
promover a conscientização de forma a cumprir a obrigação de realização 
progressiva e evitar retrocessos.

as alocações 
orçamentárias 
devem ter 
em conta os 
custos totais 
da realização 
progressiva dos 
direitos humanos
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Em uma análise do orçamento de 2012 de Moçambique, a 

UNICEF disse:

... a leitura deste sector no Orçamento do Estado (OE) é 

difícil. A Direcção Nacional de Águas (DNA), por exemplo, 

não tem o seu classificador orgânico individualizado ao 

contrário de outros sectores... A DNA é contabilizada 

dentro do Ministério das Obras Públicas e Habitação 

(MOPH). Portanto, é preciso separar manualmente 

os investimentos do MOPH que vão para a água e 

saneamento daqueles que cobrem programas de obras 

públicas e habitação. Adicionalmente, a Despesa de 

Funcionamento do MOPH fica excluída do Sector de Águas 

e Saneamento (e dentro do Sector de Obras Públicas). O 

mesmo acontece com as Direcções Provinciais de Obras 

Públicas (DPOPH), cujas despesas são contabilizadas no 

Sector de Obras Públicas e não no Sector de Águas e 

Saneamento. Este é um exercício difícil, principalmente 

para a sociedade civil, e pode gerar análises inadequadas.17

A organização Arquitetos Modernos para a Índia Rural 

(MARI), uma organização não governamental sediada em 

Andhra Pradesh, Índia, tem trabalhado com comunidades 

de vilarejos para os ajudar a ter acesso a orçamentos 

locais de forma a monitorar a alocação contra as despesas. 

Valendo-se da Lei do Direito à Informação, elas foram bem-

sucedidos na obtenção de informação sobre fundos mal 

gastos , o que levou ao reestabelecimento dos orçamentos 

e à prestação de serviços.18

No seguimento de uma séria insatisfação com o 

aumento das taxas de serviço e alegações de lucros 

indevidos pela empresa público-privada , a rede da 

sociedade civil, Berliner Wassertisch (Mesa Redonda da 

Água de Berlim) pressionou e conseguiu acesso público à 

documentação, incluindo os contratos para o processo de 

parceria público-privada da empresa prestadora de serviços 

da cidade, Berliner Wasserbetriebe.19

Os Estados devem disponibilizar ao público 
documentos orçamentários nacionais e locais sobre a 
prestação de serviços de água e saneamento . 

Os Estados deveriam fornecer um orçamento 
consolidado que separe as rúbricas para a água, o 
saneamento e a higiene, para que as alocações e a 
despesa nessas rúbricas possamser acompanhadas 
tanto dentro quanto entre os ministérios setoriais 
relevantes e os orçamentos regionais e locais.

1.4.	  
Não discriminação 
O princípio da não discriminação requer que os Estados 

garantam que a orçamentação e as despesas contribuam 

para a eliminação de desigualdades no acesso à água e  

ao saneamento. 

Os níveis de acesso a sistemas de saneamento e água 

variam muitas vezes consideravelmente dentro de um país, 

por exemplo, entre assentamentos formais e informais, 

ou áreas urbanas e rurais. Nos casos em que um Estado 

dedica recursos consideráveis ao desenvolvimento de 

infraestrutura em áreas que já estão mais bem servidas, 

negligenciando as que não têm infraestrutura ou cuja 

infraestrutura é limitada, isso constitui discriminação.

Para fazer face a este problema, o documento 

brasileiro de planejamento dos serviços de água e 

saneamento, PlanSab ( Plano Nacional de Saneamento 

Básico), publicado em dezembro de 2013, mostra uma 

maior alocação de fundos para as áreas rurais altamente 

desfavorecidas das regiões Norte e Nordeste do Brasil, 

comparativamente às regiões mais ricas do Sul e Sudeste14 

– com o objetivo de compensar a marginalização de longa 

data das duas primeiras regiões. 

Os Estados devem priorizar alocações orçamentárias 
para serviços destinados a pessoas desfavorecidas  
e pessoas que vivem em zonas que não têm acesso  
a serviços, com vista a eliminar progressivamente  
as desigualdades.

1.5.	  
Acesso à informação
O Estado deve assegurar que a população tenha acesso à 

informação sobre o orçamento, e possa participar na sua 

elaboração, apreciação legislativa, implementação  

e supervisão ou avaliação, e tenha acesso a vias de  

recurso quando o orçamento não ajuda à realização dos 

seus direitos.

A orçamentação transparente é essencial para a 

sustentabilidade e sucesso a longo prazo de quaisquer 

melhorias no setor. A falta de transparência facilita o 

desvio de recursos, a corrupção, e outros comportamentos 

abomináveis . 

Os documentos do orçamento devem ser preparados 

e apresentados de tal forma que forneçam aos leitores 

informação compreensível e útil. Os orçamentos são 

preferivelmente apresentados como ‘orçamentos 

consolidados’ , separando rubricas para a água, o 

saneamento e a higiene15, assim como especificando 

as regiões, assentamentos e grupos populacionais que 

estão sendo priorizados, e os tipos de soluções e serviços 

financiados pelo orçamento do Estado. O orçamento do 

Estado também deve clarificar as alocações e despesas, 

inclusive: construções novas; extensão de serviços a novas 

áreas; reabilitação, operação e manutenção; e capacitação . 

O orçamento do Estado também deve fazer alocações para 

garantir a participação e o acesso à informação.

A Pesquisa do Orçamento Aberto, produzida pela 

Parceria Internacional do Orçamento (IBP) é uma pesquisa 

independente sobre a transparência e responsabilização 

orçamentárias. A Pesquisa de 2012 mostra que os 

orçamentos nacionais de 77 dos 100 países avaliados não 

cumprem as normas básicas de transparência orçamentária, 

e as oportunidades para os cidadãos e a sociedade civil se 

engajarem em processos orçamentários são insuficientes.16 
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Orçamentação participativa
O mais forte exemplo de participação pública na orçamentação é o Orçamento 

Participativo, um processo que dá às pessoas o direito de alocar recursos 

públicos e não simplesmente de expressar suas opiniões.22 A Constituição 

brasileira requer expressamente que o orçamento participativo seja realizado 

a nível municipal. Isso foi implementado em diversas municipalidades, a 

mais conhecida sendo a cidade de Porto Alegre que tem posto em prática o 

orçamento participativo desde 1989.23 Delegados eleitos em todos os pontos 

da cidade formam um Conselho do Orçamento Participativo da cidade, onde o 

orçamento é elaborado e aprovado. O orçamento da cidade é informado por um 

fórum em cada bairro, facilitado por delegados regionais localmente eleitos. O 

Conselho tem o poder de solicitar prestação de contas às autoridades da cidade 

pela despesa do ano anterior e a despesa planejada só é aprovada se o Conselho 

estiver satisfeito com as contas da cidade.

A fim de garantir transparência e evitar a corrupção, o orçamento participativo 

precisa de monitoramento adequado. Porto Alegre criou um grupo de trabalho 

do Conselho, específico para o monitoramento. Em outros contextos, residentes 

ou associações de bairros (Caxias do Sul/ RS), organizações de cidadãos, 

comissões específicas destas organizações (Montevidéu) ou o executivo  

do governo local (principalmente na Europa) monitoram a implementação e  

a execução.24

Os resultados positivos para a água e o saneamento em Porto Alegre 

justificam ter-se investido em mais do que o acesso melhorado aos serviços de 

água e saneamento. O orçamento participativo abriu as finanças da cidade ao 

escrutínio dos residentes, levando ao aumento da transparência e eliminando 

praticamente as despesas baseadas em clientelismo enraízado. 

1.6.	  
Participação 
De acordo com o artigo 25º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 

(PIDCP), os Estados devem permitir que indivíduos, comunidades e a sociedade civil 

participem no processo orçamentário.20 Isso ajuda os governos a tomar decisões 

informadas sobre as prioridades da despesa local para a infraestrutura, operação e 

manutenção da água e saneamento. 

A participação pública na área do financiamento e da orçamentação é atualmente 

a exceção em vez da regra. Em muitos países, os documentos não estão disponíveis 

ao público; a informação sobre o prazo para as pessoas poderem participar não está 

disponível; e não são desenvolvidos esforços para informar o público sobre as várias 

instituições encarregadas do processo, de modo a que possa registrar suas opiniões 

com elas.21

Os Estados deveriam permitir que o público participe significativamente nas 
decisões relativas à alocação de recursos e ao modo como o financiamento é 
assegurado para os setores da água e saneamento.
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O orçamento de um governo não é simplesmente um 
documento, mas um processo que envolve vários atores 
e etapas. Ministérios setoriais, departamentos, agências e 
governos locais ou subnacionais seguirão também os seus 
próprios processos de orçamentação envolvendo vários atores 
e etapas nas suas áreas de responsabilidade.

Um orçamento, quer seja nacional, específico de um setor, ou local, é geralmente 

realizado em quatro fases (o ciclo orçamentário): elaboração, apreciação legislativa, 

implementação e supervisão/avaliação. 

02.	 
O orçamento, o ciclo orçamentário e atores 
orçamentários 



2.1.1.	 Políticas macroeconômicas 
As políticas macroeconômicas refletem as ideias de um governo sobre como gerir a 

economia. Enquanto os direitos humanos não ditam as políticas macroeconômicas, 

o enquadramento dos direitos humanos fornece certos parâmetros em relação à 

priorização da despesa pública no seio da economia no seu todo, incluindo como os 

impostos serão estabelecidos, o papel do setor privado na prestação de bens e serviços 

públicos, e outras escolhas de políticas. 

Mais importante ainda, o Estado tem a obrigação de assegurar que as políticas 

macroeconômicas subjacentes ao orçamento nacional reforçam a realização dos  

direitos em vez de criar obstáculos, e esta obrigação deve ser passada aos ministérios 

setoriais relevantes. 

Medidas que direta ou indiretamente conduzam a retrocessos no gozo de direitos 

humanos são regressivas eimpedem a realização progressiva dos direitos humanos 

à água e ao saneamento. Por exemplo, a falta de afetação de recursos à operação e 

manutenção, levando ao colapso da infraestrutura, poderá ser uma medida regressiva. 

Apesar de tal retrocesso nem sempre poder ser evitado, o enquadramento de direitos 

humanos propõe certos requisitos aos Estados, mesmo nos casos em que o retrocesso 

não é deliberado: os Estados devem agir com cuidado e deliberação, exercer a devida 

diligência para avaliar os impactos das suas ações e omissões na realização dos direitos 

humanos, e ajustar suas políticas e medidas, logo que se apercebam que as políticas 

correntes poderão conduzir a resultados insustentáveis. Em tempos de crise financeira 

e econômica, medidas de austeridade poderão levar ao retrocesso. Medidas de 

austeridade, como as aplicadas atualmente em muitos países da Europa, têm muitas 

vezes um impacto desproporcional sobre as pessoas que já são desfavorecidas na 

sociedade. Tais medidas regressivas são proibidas se interferirem deliberadamente na 

realização progressiva dos direitos humanos.25 

O Estado deve assegurar que as políticas macroeconômicas subjacentes  
ao orçamento nacional reforcem a realização dos direitos humanos e não 
criem obstáculos. 

Os Estados deveriam evitar impor limites à despesas pública que vá 
desacelerar a realização progressiva dos direitos humanos à água e ao 
saneamento, a não ser que seja absolutamente necessário. Quando tais 
limites são considerados necessários, os mesmos não devem ter um impacto 
negativo sobre os indivíduos e grupos mais pobres e mais desfavorecidos.26

medidas 
regressivas  
são proibidas

2.1.	  
Elaboração 
Os principais atores na elaboração do orçamento nacional 

são o Ministério da Fazenda (ou em alguns países, o 

Ministério do Planejamento ou o Banco Central); ministérios 

setoriais (por exemplo, os Ministérios da Água, da Saúde, 

das Obras Públicas) e governos locais ou subnacionais. 

Os papéis que os diferentes atores desempenham no 

desenvolvimento do orçamento nacional variam de acordo 

com a estrutura política do governo em um país. Governos 

subnacionais terão a sua própria fase de elaboração, 

geralmente sincronizada com o ciclo orçamentário do 

governo nacional. Em alguns países, está previsto que 

atores da sociedade civil se engajem na elaboração dos 

orçamentos nacionais, locais ou setoriais, e isso deveria ser a 

prática normal em todo o mundo. Na fase de elaboração do 

orçamento nacional, o Ministro da Fazenda nacional (MF):

1.	 Articula as políticas e pressupostos macroeconômicos 

em relação ao crescimento da economia, inflação, etc. 

que estão subjacentes e dão forma ao orçamento do 

executivo;

2.	 Calcula a receita total esperada para o ano fiscal 

seguinte e esclarece quais as fontes desta receita;

3.	 Aloca os recursos disponíveis entre os diferentes 

ministérios, departamentos e agências, influenciado 

pela informação e pedidos fornecidos por esses 

diferentes ministérios, departamentos e agências; e

4.	 Esclarece o superávit ou déficit do orçamento que 

antecipa e, se houver um déficit, qual será o curso de 

ação do governo (por exemplo, contar com doadores 

para compensar a diferença ou contrair empréstimos 

nos mercado doméstico ou internacional). 

As alocações nacionais para cada um dos ministérios 

setoriais serão decididas através de debates entre o 

Ministério da Fazenda e o ministério setorial relevante. 

Uma vez alocado o orçamento para os setores da água e 

saneamento, este orçamento é dividido entre a água e o 

saneamento, e entre regiões e localidades. Esta distribuição 

será debatida entre os ministérios setoriais, governos locais, 

doadores e atores da sociedade civil. Os enquadramentos 

legislativo nacional, regulatório e de políticas orientarão a 

elaboração do orçamento. (Ver Enquadramentos)

O fato de os recursos e responsabilidades estarem 

frequentemente dispersos por instituições e projetos 

apresenta um desafio à elaboração correta de orçamentos. 

Com múltiplos ministérios, departamentos, e agências 

governamentais e outros atores enfocando no mesmo setor, 

pode haver uma sobreposição ou duplicação de serviços, 

assim como lacunas na prestação dos mesmos. Para evitar 

isso, os Estados devem garantir a coordenação entre todas 

as partes interessadas, e adotar políticas abrangentes para 

todo o setor da água e saneamento. 

Ao elaborar o orçamento nacional, os Estados  
devem alocar o máximo de recursos disponíveis 
para a realização dos direitos humanos, inclusive os 
direitos humanos à água e ao saneamento – dando 
particular atenção aos direitos e necessidades 
dos segmentos mais vulneráveis, pobres e 
marginalizados da população.

17

Financiamento, orçamentação e acompanhamento orçamentário 

16



mais bem gasta em outras prioridades.

Como a entidade reguladora é responsável pelo 

estabelecimento e monitoramento dos padrões e metas de 

acessibilidade econômica, a mesma deve também estipular 

as tarifas. No entanto, as entidades reguladoras podem 

enfrentar desafios vindos de duas direções. Dado que as 

taxas de serviços baixas são frequentemente um caçador 

de votos, os políticos podem se intrometer no processo 

de tomada de decisão sobre tarifas, forçando a descida 

dos preços para garantir um melhor resultado nas eleições 

locais. Por outro lado, os prestadores de serviços podem 

exercer pressão para obter tarifas mais elevadas de modo a 

assegurar melhores lucros. Em ambos os casos, a entidade 

reguladora deve ter um mandato legal para a fixação 

independente de tarifas.

A estrutura tarifária para a prestação de serviços 

formal deve garantir que as pessoas, que vivem em 

situação de pobreza, tenham acesso a serviços adequados, 

independentemente da sua capacidade para pagar. Isso 

pode ser conseguido através de tarifas diferenciadas 

ou através de um sistema de subsídios ou subvenções 

cuidadosamente orientado para pessoas que têm uma 

renda baixa.29

As taxas de conexão podem constituir também um 

obstáculo para os domicílios, se forem demasiado elevadas 

ou se não diferenciarem entre domicílios de baixa e alta 

renda. Algumas entidades reguladoras, por conseguinte, 

reduziram ou eliminaram as taxas de conexão, incorporando 

os custos à estrutura tarifária.30

Unidades pró-pobres dentro de uma entidade 

prestadora de serviços podem ter um impacto positivo 

ao garantirem a extensão dos serviços aos assentamentos 

informais, e ao assegurarem a acessibilidade econômica 

dos serviços (inclusive as taxas de conexão) aos pobres.31 

No entanto, a pesquisa também revela que serviços 

subsidiados ainda são frequentemente mais benéficos para 

os não pobres, e isso deve ser monitorado e resolvido.32

Em muitos países e assentamentos, mesmo a água 

encanada não cumpre as normas de qualidade da água. 

Nestes casos, além de pagarem pelo abastecimento de 

água, os indivíduos ou domicílios têm que pagar montantes 

proibitivos (em tempo e dinheiro) para assegurar que a 

água seja potável. Isso poderá incluir a compra de saquetas 

de purificação de água ou garrafas de água (que muitas 

vezes não têm garantia de potabilidade) ou o uso de 

outros métodos de purificação , como filtros de água ou a 

fervura. Enquanto as contas para o serviço básico poderão 

ser econômicamente acessíveis, o tratamento da água 

ou a compra de água de qualidade potável pode levar o 

preço total a pagar para além do limite da acessibilidade 

econômica. 

Os Estados devem estabelecer um padrão de 
acessibilidade econômica para a água, saneamento 
e higiene que seja justo e em conformidade com os 
direitos humanos.

Para assegurar que isto seja cumprido, os Estados 
devem recolher informação sobre qual o montante 
gasto pelos domicílios no acesso aos serviços de 
água, saneamento e higiene, em uma variedade de 
situações e tendo em conta rendas ou grupos sociais 
diferentes.

2.1.2.	 �Financiamento para os direitos 
humanos à água e ao saneamento

Os Estados devem desenvolver uma estratégia de 

financiamento global para alcançar o acesso universal à 

água e ao saneamento, incorporando os princípios de 

direitos humanos de prestação de contas, participação, 

acesso à informação e não discriminação aos mecanismos 

financeiros. Isso garantirá que os recursos sejam criados 

de uma forma justa e gastos na melhoria do acesso para 

pessoas que atualmente têm um acesso inadequado à  

água e ao saneamento. De acordo com a obrigação  

de não discriminação, a receita deve ser criada de uma 

forma que não penalize indevidamente os indivíduos e 

grupos desfavorecidos. 

São geralmente identificadas três fontes 
de potencial financiamento para os 
serviços de água e saneamento:

•	 contribuições domésticas e do usuário (por  

exemplo, tarifas);

•	 financiamento criado pelo governo (por exemplo, 

impostos pagos pelos residentes); e 

•	 transferências, que podem assumir a forma de 

subvenções ou empréstimos de organizações 

internacionais ou de outros Estados, ou como 

investimentos do setor privado. 

a. �Contribuições domésticas e do usuário. 

Os domicílios contribuem significativamente para a 

realização dos direitos humanos à água e ao saneamento, 

através do autofinanciamento de serviços domésticos de 

água e saneamento.27 Estas despesas poderão incluir a 

compra e a instalação do equipamento, a manutenção do 

serviço, incluindo o esvaziamento da fossa e o pagamento 

de sabão e materiais de higiene. Os domicílios também 

poderão contribuir significativamente para os serviços de 

água e saneamento através de pagamentos para um sistema 

informal ou comunitário. Há pouca informação disponível 

sobre esses padrões de despesa28, e como resultado pode 

ser difícil saber qual o impacto dos custos dos serviços de 

água e saneamento sobre diferentes populações ou se 

esses serviços estão em conformidade com os padrões de 

acessibilidade econômica . Desde que essas contribuições 

domésticas permaneçam acessíveis, uma maior mobilização 

desta fonte de financiamento poderá ser um aspecto crucial 

do financiamento dos serviços de água e saneamento – e é 

um aspecto, por exemplo, dos programas de saneamento 

total liderado pela comunidade (CLTS). (Ver Serviços) 

As taxas de conexão e as tarifas para domicílios 

conectados a serviços formais são melhor compreendidas e, 

juntamente com as conexões não domésticas proporcionam 

verbas significativas para a prestação de serviços de 

água e saneamento. As taxas de conexão e as tarifas 

devem ser estabelecidas cuidadosamente para garantir a 

acessibilidade econômica a todos os usuários. Se as taxas 

forem demasiado elevadas, tornam-se econômicamente 

inacessíveis e os usuários (inclusive, p.ex., indústrias) 

preferirão usar fontes alternativas, levando a uma potencial 

queda da receita global . No entanto, se as tarifas forem 

muito baixas, (e abaixo do nível estabelecido pelo padrão 

de acessibilidade econômica) isso poderá requerer uma 

injeção de fundos da receita geral que poderia talvez ser 
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Em alguns casos, particularmente quando a 

prestação de serviços é delegada a atores não 

estatais, alguns dos recursos ganhos com as taxas 

da prestação de serviços são retirados da empresa 

e distribuídos entre os acionistas como ‘lucros’.35 No 

entanto, a obrigação do Estado de usar o máximo 

de recursos disponíveis de forma não discriminatória 

também se aplica quando os governos comercializam 

a prestação de serviços. A SABESP, empresa de água 

e saneamento, propriedade do Estado em 51% , em 

São Paulo, no Brasil, está listada na Bolsa de Valores de 

Nova Iorque. 75% dos lucros anuais provenientes da 

prestação de serviços são reinvestidos nas atividades 

centrais da empresa ( ‘delimitados’), enquanto 25% 

dos lucros são divididos entre os acionistas. Os 51% 

desses 25%, propriedade de São Paulo, no valor de 

aproximadamente US$125 milhões em 2013, são 

gastos em despesas estaduais não relacionadas à 

água e ao saneamento. O restante, aproximadamente 

também US$125 milhões, é dividido entre os acionistas 

privados. Enquanto isso, muitos domicílios de São 

Paulo permanecem sem conexão aos serviços de 

água e saneamento, e para muitos outros a tarifa é 

econômicamente inacessível.36

No Quênia, o novo projeto de Lei da Água 2014, 

que reconhece os direitos humanos à água e ao 

saneamento, mas que ainda não foi aprovado, propõe 

que todos os lucros da prestação de serviços sejam 

reinvestidos no setor até que todos os residentes 

tenham acesso adequado aos serviços de água  

e saneamento.37 

As taxas da prestação de serviços são fundamentais 

para aumentar o máximo de recursos disponíveis para 

a água e saneamento. Isso pode ser feito de maneiras 

diferentes, inclusive através da protecção de fundos 

, provenientes de taxas de serviços ou através da 

obrigação de reinvestir os lucros no setor ou na empresa.

Proteger os fundos provenientes de taxas de 

serviços aumenta a sustentabilidade financeira da 

prestação de serviços. Além disso, a quantidade 

de dinheiro disponível para a água e saneamento 

aumentará à medida que o número de conexões cresce, 

incentivando os prestadores de serviços a estendê-los 

aos novos domicílios.33

Na Companhia Nacional de Água e Saneamento em 

Kampala, Uganda, os fundos provenientes das taxas de 

conexão são suposto ser protegidos para pagar mais 

conexões como parte dos esforços para estender os 

serviços a assentamentos informais e pobres.34 Esse 

pode ser um meio efetivo de priorizar os recursos 

disponíveis para a prestação de serviços para indivíduos 

e grupos desfavorecidos.

No entanto, os Estados devem assegurar que 

cumprem todas as suas obrigações de direitos humanos, 

inclusive, por exemplo, o direito à educação. Porém, a 

educação não tem um potencial fluxo de rendimento 

como têm a água e o saneamento. Portanto, enquanto 

delimitar os fundos provenientes das taxas de serviços 

para a água e saneamento é uma abordagem positiva 

nas situações em que ainda há pessoas sem acesso a 

esses serviços, os Estados poderão querer reter a opção 

de usar estes recursos para cumprir outras obrigações 

de direitos humanos.

De acordo com uma perspectiva de direitos humanos, é apropriado o Estado 

limitar o o valor do lucro que virá a ser dividido entre acionistas, especialmente 

nas regiões onde o acesso pleno aos direitos humanos à água e ao saneamento 

ainda não foi alcançado, e usar estes fundos para melhorar a acessibilidade física 

e econômica, e a sustentabilidade da prestação de serviços. (Ver Serviços, p.46)

Os Estados devem considerar se os fundos adquiridos através de taxas 
de serviço deverão ser reinvestidos nos setores da água e saneamento 
ou se deverão ser gastos em outras obrigações de direitos humanos.

Os Estados devem considerar se devem limitar o percentual de lucros 
que pode ser extraído da prestação de serviços públicos, tais como a 
água e saneamento, de forma a usar o “máximo de recursos disponíveis” 
na realização de suas obrigações de direitos humanos.

Aumentar o “máximo de recursos disponíveis” para a água  
e saneamento
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Desafio: �Estruturas tarifárias e subsídios: acesso à informação e 
participação

As entidades reguladoras e os prestadores de serviços devem envolver os residentes 

de assentamentos urbanos informais na concepção de tarifas, subsídios e no modo 

de pagamento das taxas de serviço. Isso tem múltiplos impactos positivos, mas um 

benefício em particular é que ao aumentar o entendimento das pessoas sobre as normas 

tarifárias, limita as oportunidades de corrupção miúda e aumenta a transparência entre 

prestadores de serviço e usuários. Além disso, esta abordagem aumenta a capacidade 

das pessoas para pagar, ajuda a identificar os domicílios que precisam de assistência 

para pagar serviços e oferece uma oportunidade de dar a voz a queixas junto da 

prestação de serviços.

Os moradores de um assentamento informal em Nairóbi, Quênia, negociaram uma 

Política de Conexão Social com a Nairobi Water (uma empresa estatal), através do 

seu Programa de Assentamentos Urbanos Informais que possibilita aos domicílios 

dividir o seu pagamento da taxa de conexã por um período de 24 meses.40 Outras 

oportunidades para os moradores se envolverem incluem debates sobre como, onde e 

quando os pagamentos podem ser feitos.

Os Estados devem garantir que as pessoas possam participar na concepção 
de tarifas e do modo de pagamento para os serviços de água e saneamento, 
e que os domicílios elegíveis para tarifas especiais, subsídios e subvenções 
estejam cientes disso e lhes sejam dadas as ferramentas adequadas para 
solicitá-los, sem obstáculos.

Isto pode incluir:

•	 a criação de unidades pró-pobres que trabalham no sentido de identificar 
o subsídio e/ou estruturas tarifárias apropriados

•	 programas de informação específicos sobre subsídios e estruturas  
tarifárias destinados

•	 a informar os indivíduos e grupos relevantes.

Desafio: �Acessibilidade econômica da prestação 
informal de serviços, e em assentamentos 
informais

As pessoas que vivem em favelas têm que, geralmente, 

pagar mais do que as que vivem em assentamentos formais 

para receber serviços não regulados e de baixa qualidade. 

Durante a sua missão ao Senegal, a Relatora Especial 

descobriu que o preço pago pela água de fontanários – 

usados em lugares onde não há conexões domésticas à 

água- poderia ser quatro a cinco vezes superior ao preço 

pago pelas pessoas que tinham conexões domésticas e que 

pagavam a tarifa social. Em cidades como Nairóbi, Jacarta e 

Lima, o custo da água é aproximadamente cinco a dez vezes 

superior para famílias que vivem em favelas do que para 

as que vivem em assentamentos formais dentro da mesma 

cidade.38 Igualmente, as pessoas que usam saneamento “in 

situ”, vivendo muitas vezes em assentamentos informais, 

pagam mais pelo seu serviço de saneamento, inclusive pelo 

esvaziamento de latrinas de fossa seca e tanques sépticos, 

do que as que gozam de uma conexão ao sistema de 

esgoto.39

A acessibilidade econômica tem que ser considerada 

cuidadosamente, porque os custos de construção, 

operação e manutenção dos serviços de água e 

saneamento e da higiene a si associada podem ser 

proibitivos, resultando em serviços de baixa qualidade que 

não protegem a saúde nem a dignidade.

Os Estados devem assegurar que o padrão de 
acessibilidade econômica seja cumprido em 
assentamentos informais, assim como em serviços 
prestados por prestadores de serviços informais.

Desafio: �Acessibilidade econômica versus 
Sustentabilidade financeira

A sustentabilidade financeira de um serviço é medida 

comparando-se a receita originada pelas tarifas com as 

despesas. Enquanto não há a expectativa de que os países 

em desenvolvimento possam recuperar todos os custos da 

prestação de serviços através de tarifas, muitos países têm 

como objetivo criar fundos suficientes de forma a cobrir a 

operação e manutenção, para que o serviço possa ser visto 

como “financeiramente sustentável”. Este é um princípio 

útil, mas que tem que ser combinado com o padrão de 

acessibilidade econômica. O custo total dos serviços de 

saneamento é muitas vezes proibitivamente caro para as 

famílias pagarem – mas a falta de saneamento adequado 

tem custos ‘ocultos’ através do impacto negativo sobre a 

saúde e a dignidade.

O Estado deve encontrar recursos alternativos 
quando as tarifas e taxas de conexão são 
insuficientes para sustentar os serviços. O conceito 
de sustentabilidade financeira não poderá ser usado 
para impor tarifas económicamente inacessíveis ou 
outras taxas.

Devem ser 
angariados 
fundos suficientes 
para cobrir custos 
de operação e 
manutenção, de 
forma a garantir 
a acessibilidade 
económica
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c. Assistência e transferências externas

Quando as contribuições de usuários e os recursos do governo são insuficientes, os 

Estados devem solicitar assistência externa ou internacional para preencher o vazio.45

A assistência pode provir de financiamento de doadores, de organizações 

bilaterais ou não governamentais, de empréstimos de bancos (nacionais, regionais ou 

internacionais) ou de investimentos do setor privado.

Estes recursos estão por vezes refletidos no orçamento do governo, mas mesmo 

nos casos em que não estão , podem ter um efeito significativo no modo como um 

Estado decide alocar recursos a setores, programas e projetos específicos. O Governo 

do Nepal está no processo de tentar garantir que todo o financiamento proveniente de 

doadores esteja refletido no orçamento nacional e dê cumprimento aos planos nacionais 

e subnacionais de água e saneamento.46

Os doadores não podem impor condições que não respeitem os direitos humanos; 

por exemplo, concedendo financiamento apenas se os Estados concordarem em gerir 

os serviços de água e saneamento com ‘recuperação total de custos’ , sem considerar a 

acessibilidade econômica.

Doadores, incluindo agências bilaterais, multilaterais e ONGs deveriam 
assegurar que os empréstimos e subvenções que atribuem aos Estados 
beneficiários estejam em conformidade com os direitos humanos, e que 
o financiamento para a água e saneamento inclua medidas para eliminar 
desigualdades no acesso e não imponha condições.

Doadores, incluindo agências bilaterais, multilaterais e ONGs não podem 
oferecer subvenções ou empréstimos que não respeitem os direitos humanos; 
por exemplo, ao conceder subvenções ou empréstimos sob a condição de que 
os Estados envolvam na prestação de serviços, prestadores de serviços não 
estatais , sem permitir uma consulta pública e participação significativa.

Os Estados deveriam incorporar o financiamento de todos os doadores 
bilaterais e multilaterais, atores do setor privado e ONGs no seu planejamento 
financeiro global, para garantir que este financiamento externo esteja em 
conformidade com os enquadramentos legislativo, regulatório e de políticas 
que regem o a prestação de água e saneamento.

os doadores 
não podem impor 
condições que 
não respeitem os 
direitos humanos

b. Receitas do Estado

De uma forma geral, pode apenas esperar-se que as tarifas e outras despesas 

domésticas cubram parte do custo de assegurar o acesso a serviços de água e 

saneamento, particularmente em países com taxas de acesso baixas, onde investimento 

significativo é necessário.41

De acordo com a sua obrigação de utilizar o máximo de recursos disponíveis, o 

Estado deveria tanto quanto possível, de modo razoável, gerar receita, através de 

tributação. 42 No entanto, abordagens distintas sobre a geração de receita afetam de 

forma diversa grupos de população diferentes: por exemplo, impostos sobre valor 

agregado (IVA) ou impostos sobre o consumo são reconhecidos por atingir mais 

fortemente as pessoas de renda baixa.43 Regimes de tributação progressiva que fazem 

uso de impostos sobre o rendimento e sobre o patrimônio são geralmente uma solução 

mais equitativa da perspectiva da não discriminação.44

Os Estados devem levar em conta as considerações de direitos humanos, 
particularmente as relativas à não discriminação, ao tomar decisões sobre 
como aumentar a receita do setor, a fim de poder garantir que a tributação 
não sobrecarregue desproporcionalmente domicílios desfavorecidos  
ou pobres.
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2.1.3.	 Alocações
O montante total que um orçamento nacional aloca para 

um ministério setorial específico será geralmente acordado 

pelo Ministério da Fazenda (ou outro órgão nacional do 

Estado) e pelo ministério setorial relevante. Será baseado 

nos recursos criados, por exemplo, através de tarifas, 

impostos e transferências externas.

Cumprir as obrigações imediatas relativas à água e 

saneamento significa garantir o acesso básico a todas as 

pessoas, priorizando as necessidades dos mais vulneráveis 

e marginalizados. No entanto, os padrões de financiamento 

tendem a favorecer desproporcionalmente sistemas de 

larga escala em áreas urbanas em detrimento das áreas 

rurais e urbanas desfavorecidas, e estes sistemas tendem 

a beneficiar os domicílios mais poderosos política ou 

economicamente. Enquanto existe ainda uma necessidade 

de aumentar, de um modo geral, os recursos atribuidos 

aos setores da água e saneamento, mais pode também 

ser feito para realizar os direitos humanos usando fundos 

existentes, através da alocação de orçamentos orientada 

para indivíduos e grupos desfavorecidos.

O processo para determinar alocações para diferentes 

regiões ou áreas deve levar em conta as disparidades e 

desigualdades existentes, de forma a que os indivíduos 

e grupos desfavorecidos recebam alocações maiores 

(destinadas a eles), mesmo quando vivem em regiões 

que, de outra forma , são servidas adequadamente.48 

Adaptado apartir da fonte: Pesquisas de Demografia e de Saúde, Pesquisas por agrupamento de 
indicadores múltiplos e Pesquisas de Saúde Mundiais.

Progresso realizado na cobertura do saneamento urbano rural em dois países,  
de acordo com o quintil de riqueza

Camboja Urbano, demonstra mais progresso nos 
quintis de riqueza mais baixos

Tipologias de progresso na cobertura do 
saneamento(%) 1995-2010

Paquistão Rural, demonstra mais progresso 
nos quintis de riqueza mais altos
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Acesso à informação, participação e a geração de fundos

Acesso à informação é uma ferramenta importante para a conscientização pública 

sobre as estratégias de financiamento do Estado, e é fundamental se a sociedade civil é 

suposto participar na tomada de decisões sobre como melhor gerar e gastar o dinheiro. 

Às vezes, os governos são pressionados a impor o envolvimento privado na 

prestação de serviços de água e saneamento, supostamente para gerar fundos extras. 

Os Estados devem assegurar que essas decisões sejam tomadas de forma aberta e 

transparente, com oportunidades para participação pública. Por exemplo, Relatores 

Especiais da ONU expressaram preocupações sobre a forma não transparente em que 

decisões importantes sobre questões como a rápida privatização de ativos estatais 

foram tomadas durante a crise econômica em Portugal, com informação ao público ou 

oportunidades de participar no processo de decisão limitadas.47

Os Estados deveriam disponibilizar ao público informação sobre a potencial 
lacuna entre os requisitos para os serviços de água e saneamento e os fundos 
governamentais disponíveis, e dar oportunidades às pessoas de participar nas 
decisões sobre como abordar esta lacuna.

melhorado partilhado não-melhorado defecação ao ar livre
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Os Estados têm uma obrigação de realizar 

progressivamente os direitos humanos à água e 

ao saneamento, com um enfoque especial nas 

necessidades de indivíduos e grupos desfavorecidos. 

Em alguns países, o reconhecimento da água e 

do saneamento como direitos humanos tem sido 

interpretado pelos Estados (e outros) no sentido de que 

o acesso a esses direitos humanos deve ser gratuito 

ou universalmente subsidiado. No entanto, como os 

serviços gratuitos ou subsidiados geralmente se aplicam 

apenas à prestação formal, os subsídios beneficiam os 

não pobres, porque eles têm maior probabilidade de 

acesso aos serviços formais.53

Do ponto de vista dos direitos humanos, prestar 

serviços de água ou saneamento gratuitos ou com 

subsídios universais levará provavelmente a um uso de 

recursos para serviços que não estão disponíveis aos 

indivíduos e grupos mais pobres ou mais desfavorecidos. 

Isso não acontece apenas em relação ao acesso à 

água e ao saneamento, mas também em relação à 

educação superior e saúde, em que os Estados alocam 

financiamento significativamente maior a serviços  

que têm uma maior probablidade de ser usados pelos 

não pobres.

Por exemplo, no orçamento da saúde, os recursos 

disponíveis poderão ser mais bem gastos em centros 

de saúde locais que se dedicam à medicina preventiva, 

do que em hospitais de alta tecnologia que são 

frequentados apenas por uns quantos privilegiados. 

De modo semelhante, é mais compatível com os 

princípios de direitos humanos alocar o orçamento de 

saneamento para a manutenção ou treinamento, com 

vista a apoiar o uso melhorado de latrinas utilizadas 

pelos que vivem em áreas rurais do que em estações de 

tratamento de águas residuais de alta tecnologia que 

beneficiam uns poucos assentamentos urbanos formais.

Os Estados devem especificamente alocar os seus 
fundos frequentemente limitados a serviços que 
beneficiarão indivíduos e grupos desfavorecidos.

Fonte: http://blogs.worldbank.org/
futuredevelopment/rights-and-

welfare-economics

Distribuição de subsídios de saúde: Em toda a Índia, 1995-6
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Acesso à água e ao saneamento gratuito ou universalmente 
subsidiado?

Por exemplo, assentamentos informais em áreas urbanas 

recebem frequentemente alocações per capita menores 

do que os assentamentos formais, os quais já tendem a ter 

melhores serviços. Os Estados deveriam combater estas 

alocações orçamentárias injustas. Na Namíbia, foram feitos 

esforços para priorizar as regiões rurais mais marginalizadas 

com uma alocação orçamentária maior.49 

Os investimentos e o planejamento devem também levar 

em conta os custos a longo prazo da prestação de água 

ou saneamento para evitar o retrocesso (mudanças para 

pior). Atualmente é dada muito pouca atenção aos custos 

de operação e manutenção da prestação de serviços, e isso 

levou à perda de acesso para algumas comunidades que 

antes recebiam serviços de boa qualidade. Por exemplo, 

durante a sua missão aos Estados Unidos, a Relatora 

Especial apelou aos governos locais, estaduais e federal 

para estabelecerem programas adequados com vista a 

garantir a manutenção da sua infraestrutura envelhecida.50

Na sua pesquisa WASHCost no Burkina Faso, Gana, 

Moçambique e Índia, O Centro Internacional de Pesquisas 

(IRC) desenvolveu um conjunto de ferramentas para 

ajudar os profissionais a entender os custos de diferentes 

intervenções e tecnologias. Esse conjunto de ferramentas 

considera os custos para além da construção, operação 

e manutenção, e inclui a conscientização e capacitação, 

particularmente para intervenções relativas ao saneamento 

e higiene, em relação às quais a mudança comportamental 

é muitas vezes tão importante quanto o equipamento.51

 Nos casos em que os Estados decidiram fornecer 

subsídios a indivíduos desfavorecidos para garantir a 

acessibilidade econômica, ou disponibilizar serviços 

gratuitos àqueles que não podem pagar nada, estes 

devem ser cuidadosamente concebidos para alcançar os 

destinatários pretendidos . Os subsídios estatais tendem 

a ser apropriados pelos não pobres, em parte, porque as 

condições impostas (como o comprovante de residência, 

que pessoas vivendo em assentamentos informais não têm) 

são muito restritivas para que os que vivem na pobreza 

possam cumprir, e em parte, porque os não pobres estão 

mais bem informados e são mais capazes de tirar partido 

dos subsídios. Alguns países como a África do Sul, Chile e 

Bélgica tornam os subsídios automaticamente disponíveis 

para quem está registrado como precisando de apoio extra. 

Ao alocar o orçamento, o Ministério da Fazenda e 
os ministérios setoriais relevantesdevem integrar 
plenamente as obrigações dos direitos humanos à 
água e ao saneamento.

Nos caos em que grupos específicos de pessoas 
têm sido historicamente negligenciados, o ministério 
nacional setorial deve considerar como fazer 
face a essa negligência e fornecer aos governos 
subnacionais relevantes financiamento (reservado) 
e outros recursos, tais como subsídios, destinados 
à prestação de serviços para indivíduos e grupos 
desfavorecidos.52
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Desafio: �Infraestrutura de larga escala, 
impulsionada por doadores

A Análise e Avaliação Global do Saneamento e Água 

Potável (GLAAS) da ONU-Água fornece informação sobre 

os orçamentos de doadores, desagregada de acordo com 

água, saneamento e higiene, assim como comparando 

alocações a sistemas de larga escala com sistemas locais.55 

Isso mostra que os fundos de doadores para a água 

estão atualmente direcionados predominantemente para 

a construção de infraestrutura de larga escala.56 Esta 

preferência para nova construção, leva frequentemente à 

degradação de sistemas existentes. Além disso, a maioria 

dos fundos de doadores para a água e saneamento é 

alocadapara a água em vez de para o saneamento.

Como resultado, os países que dependem fortemente 

do apoio de doadores para a prestação de serviços de 

água e saneamento poderão achar que a conscientização, 

operação, manutenção e investimentos em sistemas mais 

pequenos e de baixa tecnologia não recebem a atenção 

adequada, tanto em termos de financiamento quanto de 

planejamento.

Por exemplo, a Relatora Especial, no seu relatório da 

missão a Kiribati, debate os altos custos de estações de 

dessalinização que envolvem tecnologia dispendiosa e 

cujos custos de operação (principalmente em energia) muito 

provavelmente não serão sustentáveis a longo prazo.57

Os doadores devem rever as suas alocações de fundos 

e considerar dar-lhes um destino diferente de modo a fazer 

mais pela realização dos direitos à água e saneamento 

através de infraestrutura de pequena escala em vez de 

larga escala, e alocando mais fundos para a operação e 

manutenção, capacitação e conscientização.

Informação e participação na alocação 
orçamentária
Os processos de orçamentação devem ser sempre transparentes e abertos ao 

escrutínio da sociedade civil. Poderá por vezes haver um desfasamento entre 

as prioridades dos residentes e aquelas em que os prestadores de serviços e/

ou governos estão dispostos a investir – estas questões devem ser debatidas e 

resolvidas através de audiências públicas ou processos do tipo júris de cidadãos. 

Isso ajudará a garantir que as alocações sejam adequadas, mas também limitará 

as oportunidades de corrupção.

Em Uganda, as organizações não governamentais CIDI e Water Aid 

Uganda fornecem treinamento para ajudar as comunidades a entender o 

planejamento do governo local e os ciclos de orçamentação , possibilitando que 

as pessoas participem com mais conhecimento nos processos de orçamentação  

e planejamento.54
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2.2.	   
Apreciação legislativa
Na fase de apreciação legislativa do ciclo orçamentário, o executivo submete o 

orçamento nacional ao poder legislativo, para discussão, emendas e aprovação. O 

executivo deve dar ao poder legislativo tempo adequado, antes do início do ano fiscal, 

para considerar a proposta orçamentária. O processo democrático de tomada de 

decisão requer que os parlamentos tenham autoridade e poder efetivo para emendar 

o orçamento proposto, de forma a garantir que os direitos humanos à água e ao 

saneamento sejam levados em consideração de modo adequado.60 Como nas outras 

fases do processo orçamentário, os documentos do orçamento que estejam sendo 

considerados pelo poder legislativo devem ser disponibilizados ao público, e devem 

ser dadas oportunidades de participação pública significativa.61 As organizações 

da sociedade civil que trabalham na área da água e saneamento ou na advocacia 

orçamentária podem prestar informação aos legisladores que de outro modo não estão 

familiarizados com essas questões.62

O braço legislativo do Estado deve ter acesso a conhecimentos especializados 
suficientes sobre a água, e o saneamento e os direitos humanos à água e ao 
saneamento, que lhe permitam rever os componentes orçamentários relativos 
à água e ao saneamento de maneira significativa.

Alocação orçamentária para o acesso à 
informação e processos participativos
Assegurar que as pessoas tenham acesso à informação e possam participar nos 

processos de orçamentação custa dinheiro, e o montante alocado afeta o que é 

fornecido e se tem ou não um verdadeiro impacto.

A informação leva à participação, o que conduz a programas mais bem 

adaptados que fazem face às necessidades e expectativas da população 

que pretendem beneficiar. A prestação de informação e o diálogo com 

as comunidades também tendem a reduzir o conflito e diminuem críticas 

injustificadas (e aumentam as críticas justificadas).

Programas para garantir o acesso à informação devem concentrar-se 

particularmente naqueles indivíduos e grupos aos quais é difícil chegar. A 

informação sobre subsídios ou subvenções específicos que está disponível para 

indivíduos, famílias ou comunidades de renda baixa deve ser disponibilizada 

usando os meios de comunicação relevantes.58

Por exemplo, a Autoridade de Abastecimento de Água de Phnom Penh 

criou um Programa de Informação ao Cliente, através do qual uma equipe 

de transmissão foi nomeada a nível local com o objectivo de promover a 

conscientização entre seus clientes, especialmente os pobres, sobre o processo 

de financiamento do abastecimento de água.59

Os Estados devem alocar recursos para a criação de infraestrutura e 
pessoal para apoiar:

•	  a prestação de informação,

•	 o treinamento de funcionários públicos envolvidos na produção ou 
partilha de informação, e 

•	 medidas de promoção destinadas a disseminar conhecimentos sobre 
a liberdade de informação e acesso a oportunidades de participação.
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existentes. Tais condições devem ser aliadas ao apoio e à 

melhoria da capacidade, tal como mencionado acima.68

O governo nacional deveria desembolsar 
completamente os fundos alocados, oportunamente, 
para que os governos subnacionais possam 
implementar os seus planos.

O governo nacional deve aumentar a capacidade 
local para garantir que as alocações para a água e 
saneamento não sejam subutilizadas ou despendidas 

perdulariamente, e deveria identificar lacunas na 
capacidade local, garantindo que as alocações 
orçamentárias refletem essas necessidades.

Os doadores deveriam tornar a informação sobre 
os seus desembolsos publicamente disponível e 
acessível para que as pessoas estejam informadas 
sobre alocações e despesas previstas.69

Tal como os governos nacionais, os doadores 
deveriam liberar prontamente quaisquer fundos que 
tenham prometido.

2.3.	  
Execução orçamentária
Uma vez que o poder legislativo tenha aprovado o 

orçamento, o executivo pode desembolsar fundos 

para os ministérios, departamentos, agências e órgãos 

governamentais subnacionais.

Quando os fundos são transferidos do governo nacional 

para o subnacional, poderá surgir uma série de questões 

relativas aos direitos à água e ao saneamento:

1.	 Atrasos na chegada dos fundos ao governo subnacional 

podem resultar em sub-despesa ou despesa perdulária.

2.	 Quando os fundos são transferidos do orçamento 

nacional através de níveis intermediários de governo 

(por exemplo, governo estadual ou municipal) para 

o prestador de serviços, pode haver problemas de “ 

desvio” em um ou mais níveis, i.é, de fundos serem 

inadequadamente desviados ao serem movimentados. 

O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

referiu que a corrupção consiste na falha de um governo 

em cumprir a sua obrigação de usar o máximo de 

recursos disponíveis para realizar progressivamente os 

direitos econômicos, sociais e culturais.63

O Banco Mundial e muitas outras instituições e organizações 

usaram a metodologia da Pesquisa de Rastreamento de 

Gastos Públicos (Public Expenditure Tracking Survey – 

PETS) a fim de identificar os desvios.64 Esta metodologia foi 

usada na Tanzânia para rastrear despesas pró-pobres, com 

enfoque específico em quatro escolas e cinco clínicas. A 

pesquisa revelou que havia atrasos substanciais no 

desembolso de fundos a todos os níveis do governo. 

Também divulgou o fato de que escolas e clínicas rurais 

receberam uma fatia menor dos fundos alocados do que as 

suas contrapartes urbanas. Este tipo de informação pode 

ser de grande valor para identificar onde são necessárias 

mudanças no processo de orçamentação e de despesas.65

Decisões sobre alocações orçamentárias podem ser 

tomadas de modo mais apropriado a nível local, quando 

o contexto, incluindo dados sobre níveis de serviços 

existentes, níveis de pobreza ou desfavorecimento dentro 

de uma população e o acesso a recursos hídricos de 

confiança, é mais bem entendido. No entanto, a prestação 

de água e saneamento é muitas vezes dificultada pela 

capacidade insuficiente a este nível.66

A sub-despesa de fundos alocados para a realização de 

direitos econômicos, sociais e culturais constitui uma falha 

na utilização do máximo de recursos disponíveis. A falta de 

capacidade para gastar fundos alocados a áreas ou grupos 

de pessoas desfavorecidas poderá resultar em subdespesa, 

com os fundos a serem devolvidos ao governo central ou a 

serem capturados por grupos mais poderosos. Por exemplo, 

na sua missão à Eslovênia, a Relatora Especial lamentou 

que em 2008, devido à falta de vontade política, apenas foi 

utilizada metade dos fundos oferecidos às municipalidades 

pelo Ministério do Meio Ambiente e Ordenamento do 

Território para a regularização de assentamentos onde 

vive a comunidade cigana , e instou o governo esloveno a 

monitorar e e produzir relatórios sobre todas as atividades 

das municipalidades que têm como objetivo melhorar as 

condições de vida da comunidade cigana.67

No Brasil, as autoridades locais devem mostrar que 

têm capacidade suficiente para utilizar as alocações 

orçamentárias, muito antes de os fundos serem alocados 

e desembolsados. Um desafio aqui é que como as áreas 

desfavorecidas frequentemente têm falta de recursos 

humanos para gerir os processos acima referidos, as 

mesmas não se qualificam para alocações orçamentárias, 

agravando mais ainda as desvantagens e desigualdades 
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2.4.1.	 �O papel das instituições estatais e não estatais no 
monitoramento dos orçamentos

O monitoramento de orçamentos só pode ser eficiente se os órgãos responsáveis pelo 

monitoramento forem independentes de qualquer interferência do Estado.

Instituições Superiores de Auditoria (ISA)

As instituições superiores de auditoria são órgãos nacionais reponsáveis pela auditoria 

da receita e da despesa governamental. O seu principal propósito é monitorar a gestão 

dos fundos públicos e a qualidade e credibilidade dos dados que os governos relatam 

a respeito de suas finanças.72 A instituição superior de controle pode promover a 

eficiência, prestação de contas, efetividade e transparência na administração pública. 

Em uma resolução, a Assembleia Geral da ONU enfatizou que as instituições superiores 

de controle “apenas podem cumprir as suas tarefas objetiva e efetivamente, se forem 

independentes da entidade auditada e protegidas contra influência externa.”73

Por exemplo, em junho de 2013 o Tribunal de Contas da União Europeia emitiu um 

relatório criticando o modo como a UE havia fornecido ajuda externa ao Egito entre 2007 

e setembro de 2012. O Tribunal utilizou como critérios para avaliar o sucesso da ajuda, se 

a mesma tinha sido eficaz na melhoria da gestão das finanças públicas, na redução da 

corrupção e na promoção dos direitos humanos e da democracia. O relatório criticou a 

UE por ter falhado em usar a sua influência para encorajar maior respeito pelos direitos 

humanos durante aquele período. O relatório indicou que, entre janeiro de 2011 e a 

eleição de Mohamed Morsi à Presidência em junho de 2012, “nenhumas iniciativas novas 

importantes” foram tomadas para fazer face a questões essenciais de direitos humanos, 

e não havia sido dada atenção suficiente aos direitos das mulheres e minorias no meio 

de uma “onda de intolerância crescente “.

A Instituição Superior de Auditoria (ISA) deve garantir que o orçamento de 
um governo tenha sido elaborado e implementado em conformidade com 
as leis do país. Deve monitorar o orçamento e despesas governamentais de 
acordo com uma perspectiva de direitos humanos, tendo em consideração as 
obrigações de direitos humanos do Estado.
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2.4.	  
Auditoria e monitoramento
Supervisão e avaliação sistemáticas do orçamento do 

governo são essenciais, se é suposto os Estados poderem:

•	 avaliar o impacto das despesas na realização dos direitos 

humanos à água e ao saneamento;

•	 garantir que os recursos sejam usados de forma efetiva e 

eficiente; e

•	 garantir que os fundos direcionados do governo 

nacional para o governo subnacional cheguem na sua 

totalidade e oportunamente ao prestador de serviços.70

A nível nacional no Brasil, o Plano Nacional de 

Saneamento Básico, Plansab, acompanha a orçamentação 

e financiamento em todas as regiões e entre tipos de 

despesa.71

Informação de confiança sobre despesas relacionados 

aos setores de água e saneamento deve ser disponibilizada 

ao público tão rápido quanto possível, e devem ser dadas 

oportunidades para a sociedade civil e as organizações de 

supervisão poderem verificar esta informação.

Os Estados devem monitorar as despesas para 
garantir que as alocações destinadas à realização 
dos direitos humanos à água e ao saneamento sejam 
despendidas conforme previsto.

Os Estados devem garantir que os orçamentos 
possam ser acompanhados a fim de reduzir o risco 
de corrupção.

Os Estados deveriam disponibilizar ao público 
informação sobre os resultados de sua supervisão e 
monitoramento, e deveriam assistir a sociedade civil 
no seu monitoramento das despesas governamentais.
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A sociedade civil

A sociedade civil tem um papel importante a desempenhar 

no monitoramento das despesas orçamentárias, de 

forma a responsabilizar os Estados pelos orçamentos que 

estabeleceram, assim como limitar oportunidades de 

corrupção. Há várias abordagens para o monitoramento 

pela sociedade civil, incluindo:

•	 auditorias sociais que envolvem comunidades na 

avaliação da precisão dos registros financeiros do 

governo;

•	 monitoramento dos contratos , através do qual a 

sociedade civil revê processos licitatórios e os contratos 

adjudicados que sucedem a esses processos com vista a 

identificar quaisquer deficiências nos processos;

•	 boletins dos cidadãos, que “classificam” a satisfação 

popular com os serviços do governo, e correlacionam os 

resultados com as despesas; e

•	 pesquisas de acompanhamento de despesas públicas.76

Na Tanzânia, uma rede da sociedade civil trabalhando 

com água e saneamento, a TAWASANET, investigou 

como as alocações para a água e saneamentose traduziram, 

na realidade, em instalações e acesso em áreas urbanas e 

rurais, distritos, hospitais e até grupos sociais. Ao observar 

os resultados para grupos sociais diferentes, o estudo 

foi além da simples investigação de como as alocações 

se traduziram em resultados físicos . Visitou também 

comunidades locais para determinar que grupos estavam 

sendo excluídos dos investimentos na água e saneamento. 

Uma das conclusões a que se chegou foi que cidades 

pequenas estavam sendo negligenciadas nas alocações 

orçamentárias. Recomendou-se que os governos locais 

deveriam ajudar os prestadores de serviços a melhorar 

a orientação de seus investimentos no abastecimento 

de água para chegar a domicílios vulneráveis dentro das 

comunidades.77

A Federação de Usuários de Água e Saneamento 

do Nepal (FEDWASUN) é uma rede enraizada nos 

domicílios e grupos de usuários no Nepal rural. FEDWASUN 

forneceu às redes de usuários informação básica sobre 

decisões de despesas governamentais, para que elas 

pudessem acompanhar a forma como o dinheiro estava 

sendo gasto e se se traduzia em programas de água e 

saneamento. Através do seu monitoramento, os grupos 

tomaram conhecimento de que três áreas remotas não 

haviam recebido nenhuma alocação orçamentária para a 

água e saneamento naquele ano, e que não havia nenhuma 

alocação para latrinas nas escolas, e portanto nenhumas 

instalações sanitárias para mais de um quarto das escolas. 

Durante audiências públicas, os usuários falaram sobre as 

suas conclusões, e a FEDWASUN exerceu pressão sobre 

o governo em nome deles. O governo local alocou então 

fundos para as três áreas, e o escritório distrital para a 

educação comprometeu-se a fornecer latrinas a todas  

as escolas.78

Deve ser dada à sociedade civil a oportunidades 
de, através do acesso à informação e processos 
participativos, se envolver nos processos de 
monitoramento estatais.

As abordagens de monitoramento da sociedade civil 
deveriam também ser reconhecidas nos processos 
de monitoramento estatais.

Entidades reguladoras

Alguns países não têm uma entidade de regulação 

formal e independente para monitorar os orçamentos 

dos operadores, mas essa função é crucial. Os mandatos 

individuais para entidades reguladoras diferem entre si, 

mas em geral essas instituições estabelecem padrões de 

qualidade e tarifas, e monitoram investimentos, atividades e 

o impacto dos operadores, comparando-os às suas próprias 

políticas e às políticas governamentais anunciadas , e aos 

padrões internacionais e locais. Por exemplo, a Entidade 

Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos de Portugal, 

ERSAR, que tem um mandato relativamente amplo com 

poderes consideráveis, revê os planos de investimento 

dos operadores em comparação às políticas do governo, 

estabelece tarifas, e monitora o impacto do investimento.75

Uma das dificuldades identificadas em termos de 

melhoria de serviços para domicílios desfavorecidos é a falta 

de informação relativa a domicílios específicos que possam 

requerer assistência adicional. Mesmo que o Estado tenha 

essa informação, por vezes não é possível partilhá-la com 

o regulador ou operador, devido às preocupações com a 

proteção de dados.

Os Estados deveriam garantir que existe uma 
instituição independente que possa regular os 
orçamentos, investimentos e despesas dos 
operadores.

Os Estados deveriam garantir que a informação 
relevante sobre as necessidades das pessoas 
que não podem pagar pela água e saneamento 
é disponibilizada aos reguladores para que estes 
possam assegurar que subsídios e estruturas 
tarifárias adequadas estejam em vigor.

O poder legislativo

As instituições superiores de controle enfrentam muitas 

vezes limitações relacionadas ao acompanhamento da sua 

auditoria. O controle sobre fundos públicos é apenas efetivo 

se os relatórios das auditorias forem acompanhados pelo 

parlamento e executados pelo executivo.74 

Os Estados devem fazer um balanço sobre como os 

recursos estão sendo despendidos. A fragmentação 

institucional, a falta de transparência e a ausência de 

mecanismos para o monitoramento de contribuições 

individuais podem dificultar a medição acurada ou o 

rastreamento da entrada e saída de fundos do setor. 

Os Estados devem assegurar que o financiamento seja 

declarado por todos os atores, incluindo doadores, 

prestadores privados e organizações não governamentais, 

para obter um retrato completo dos recursos alocados 

à água e saneamento e saber como esses fundos são 

alocados. Nos casos em que os fundos não forem 

adequadamente alocados ou despendidos, os Estados 

devem ser responsabilizados. (Ver Justiça)

O poder legislativo deve rever e agir sobre os 
relatórios financeiros anuais do governo, assim como 
sobre os relatórios das instituições superiores de 
controle para determinar até que ponto a despesa 
orçamentária do governocontribuiu para a realização 
dos direitos humanos à água e ao saneamento.
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Ministérios setoriais

Si
m

E
m

 c
ur

so

N
ão

A estrutura tarifária e/ou os subídios garantem que os indivíduos e grupos desfavorecidos tenham acesso a uma quantidade 
necessária de água e acesso a instalações sanitárias, independentemente da sua capacidade de pagar? Garante também a 
acessibilidade econômica aos domicílios de média e baixa renda – enquanto não representa mais do que um determinado 
percentual da renda domiciliar?

l l l

Os orçamentos da água, saneamento e higiene atingiram um equilíbrio apropriado entre os gastos na infraestrutura face aos 
gastos na operação/manutenção/repação, de forma a garantir a sustentabilidade dos sistemas existentes? l l l
Os ministérios setoriais produziram orçamentos suficientemente desagregados de forma que seja claro qual o montanto 
direcionado para a água, saneamento e higiene, e para que finalidades? l l l

Doadores

O apoio de doadores ou de agência de desenvolvimento cumpre os direitos humanos, particularmente os princípios de não 
discriminação, sustentabilidade, prestação de contas e participação? l l l
O apoio de doadores ou de agência de desenvolvimento está incorporado ou refletido no orçamento nacional ou subnacional? l l l
Se o financiamento de doadores não está incorporado ou refletido nos orçamentos nacional ou subnacional, harmoniza o seu 
apoio com as políticas e planos do governo beneficiário? l l l
O doador ou a agência de desenvolvimento consideraram dar uma maior prioridade ao apoio dos setores da água e saneamento? 
Se já fornece tal apoio, considerou afetar uma maior parte da sua contribuição à operação, manutenção e capacitação? l l l
O doador ou a agência de desenvolvimento tornaram publicamente disponível a informação sobre o seu apoio relacionado à água, 
saneamento e higiene? l l l
O doador ou a agência de desenvolvimento aconselha de forma a garantir que os orçamentos para a água e saneamento do 
Estado beneficiário reflitam as obrigações de direitos humanos? l l l
Os fundos relacionados à água, saneamento e higiene foram oportunamente desembolsados ou totalmente despendidos? l l l
Instituições superiores de auditoria

Há alguma instituição superior de controle independente, e essa instituição tem recursos humanos e financeiros suficientes  
para operar? l l l
A instituição superior de controle usa explicitamente um enquadramento de direitos humanos na auditoria de orçamentos 
governamentais? l l l
Qual é o acompanhamento e o impacto das conclusões da instituição superior de controle? Qual é a taxa de cumprimento do 
Estado em relação às recomendações da instituição superior de controle? l l l

Sociedade civil

 Existem estratégias de capacitação para a orçamentação e acompanhamento orçamentário para a sociedade civil? l l l
Os Estados prevêm o monitoramento orçamentário por parte da sociedade civil e tomam nota dos resultados? l l l

 Atores estatais

Governos nacionais e subnacionais

Si
m

E
m

 c
ur

so

N
ão

O governo nacional está alocando financiamento suficiente para a água e saneamento permitindo a realização progressiva dos 
direitos humanos à àgua e ao saneamento (incluindo disponibilidade, acessibilidade física, qualidade, acessibilidade econômica e 
aceitabilidade) de forma não discriminatória?

l l l

Nos casos em que um Estado não tem recursos suficientes para realizar os direitos humanos à água e ao saneamento, esse Estado 
procurou ativamente a cooperação e assistência internacionais? l l l
Os fundos que o governo nacional está afetando aos governos subnacionais são suficientes para aumentar a igualdade no acesso 
à água e ao saneamento, e são orientados particularmente para àqueles que são desfavorecidos dentro de regiões e grupos 
populacionais diferentes? Existem critérios para a alocação de fundos a governos subnacionais? Quais são eles?

l l l

Os governos nacionais e subnacionais estão colaborando para garantir que todos os fundos direcionados pelo governo nacional 
para projetos e serviços de água, saneamento e higiene cheguem rapidamente aos governos subnacionais? l l l

O Estado tornou os orçamentos relacionados à água, saneamento e higiene acessíveis ao público? l l l
O Estado permitiu uma participação significativa da sociedade civil nos debates sobre a elaboração, implementação e 
monitoramento dos orçamentos? l l l
O Estado estabeleceu um padrão justo de acessibilidade econômica, tendo em consideração todos os aspectos da água, 
saneamento e higiene associada ? l l l
As pessoas foram conscientizadas dos subsídios, subvenções e opções de pagamentos existentes? l l l
Ministério da Fazenda (ou do Planejamento ou o Banco Central)

Foi atribuída a devida prioridade aos direitos à água e ao saneamento no orçamento nacional? l l l
O Ministério da Fazenda revisou os orçamentos relacionados à água e ao saneamento para determinar se,feitas juntamente, as 
alocações contribuem para a realização dos direitos à água e ao saneamento, assim como para a promoção da não discriminação, 
sustentabilidade, prestação de contas e participação?

l l l

Foram feitos alguns cortes nos orçamentos relacionados à água, saneamento e higiene nos últimos cinco anos? Em caso afirmativo, 
foi feita uma avaliação do impacto provável desses cortes na realização dos direitos das pessoas à água e ao saneamento, 
particularmente para os indivíduos e grupos desfavorecidos?

l l l

O Ministério da Fazenda, ou quando apropriado, o ministério setorial competente, alocou fundos suficientes para subsídios 
destinados às pessoas que não podem pagar as taxas e custos relacionados ao acesso a serviços de água e saneamento? l l l

Os fundos relacionados à água, saneamento e higiene foram completamente liberados para os ministérios setoriais e governos 
subnacionais, e oportunamente? l l l
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